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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO ANTES DA MP 1.523-9/1997. DECADÊNCIA. 
ART. 103, CAPUT, DA LEI 8.213/1991. PEDIDO REVISIONAL NÃO 
APRECIADO PELA AUTARQUIA. TERMO INICIAL ESTABELECIDO NA MP 
1.523-9/1997. AÇÃO AJUIZADA APÓS O TRANSCURSO DO DECÊNIO LEGAL. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Conforme o pacífico entendimento do STJ (Tema 544/STJ), a 
pretensão revisional sujeita-se ao prazo decadencial de dez anos ainda que o 
benefício tenha sido concedido antes do advento da MP 1.523/1997, que 
inseriu o preceito normativo no caput do art. 103 da Lei 8.213/1991. A 
definição do termo inicial também foi pacificada na jurisprudência do STF, 
segundo o qual o prazo decadencial de dez anos, instituído pela Medida 
Provisória 1.523, de 28.06.1997, tem como termo inicial o dia 1º de agosto de 
1997, por força de disposição nela expressamente prevista. Tal regra aplica-se, 
inclusive, aos benefícios concedidos anteriormente, sem que isso importe em 
retroatividade vedada pela Constituição (Tema 313/STF).

2. O prazo decadencial corre mesmo quando a matéria não tenha 
sido apreciada na via administrativa, uma vez que, ao contrário da prescrição, 
que possui como alvo um direito violado, a decadência incide no direito 
potestativo, cujo exercício independe da manifestação de vontade do sujeito 
passivo (Recursos Especiais 1.648.336/RS e 1.644.191/RS, de relatoria do 
Ministro HERMAN BENJAMIN - Tema 975/STJ).

3. No caso, o autor protocolou pedido de desistência em 
26/10/2000, não tendo o INSS apreciado, portanto, o pedido revisional. Vê-se 
que o entendimento esposado pela Corte local foi equivocado, já que o caso 
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assemelha-se às hipóteses em que a matéria controvertida não foi objeto de 
apreciação pela autarquia, pois inexistente a negativa administrativa. Logo, o 
prazo decadencial teve início em 1º/08/1997 por força de disposição contida 
na MP 1.523/1997. Assim, tendo a ação sido ajuizada em 30/07/2009, o 
direito de revisão do benefício foi fulminado pela decadência.

4. Para concluir que o direito foi fulminado pela decadência, bastou 
analisar os elementos constantes no próprio acórdão recorrido, sendo 
inaplicável a Súmula 7/STJ. A revaloração jurídica dos fatos já delineados 
pelas instâncias ordinárias é admitida nesta instância especial.

5. Agravo interno do particular a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 03 de outubro de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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AGRAVANTE : JOÃO MARIA NEVES
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887

SORAIA DUARTE CHEQUER ZARDO - PR009913
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO ANTES DA MP 1.523-9/1997. DECADÊNCIA. 
ART. 103, CAPUT, DA LEI 8.213/1991. PEDIDO REVISIONAL NÃO 
APRECIADO PELA AUTARQUIA. TERMO INICIAL ESTABELECIDO NA MP 
1.523-9/1997. AÇÃO AJUIZADA APÓS O TRANSCURSO DO DECÊNIO LEGAL. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Conforme o pacífico entendimento do STJ (Tema 544/STJ), a 
pretensão revisional sujeita-se ao prazo decadencial de dez anos ainda que o 
benefício tenha sido concedido antes do advento da MP 1.523/1997, que 
inseriu o preceito normativo no caput do art. 103 da Lei 8.213/1991. A 
definição do termo inicial também foi pacificada na jurisprudência do STF, 
segundo o qual o prazo decadencial de dez anos, instituído pela Medida 
Provisória 1.523, de 28.06.1997, tem como termo inicial o dia 1º de agosto de 
1997, por força de disposição nela expressamente prevista. Tal regra aplica-se, 
inclusive, aos benefícios concedidos anteriormente, sem que isso importe em 
retroatividade vedada pela Constituição (Tema 313/STF).

2. O prazo decadencial corre mesmo quando a matéria não tenha 
sido apreciada na via administrativa, uma vez que, ao contrário da prescrição, 
que possui como alvo um direito violado, a decadência incide no direito 
potestativo, cujo exercício independe da manifestação de vontade do sujeito 
passivo (Recursos Especiais 1.648.336/RS e 1.644.191/RS, de relatoria do 
Ministro HERMAN BENJAMIN - Tema 975/STJ).

3. No caso, o autor protocolou pedido de desistência em 
26/10/2000, não tendo o INSS apreciado, portanto, o pedido revisional. Vê-se 
que o entendimento esposado pela Corte local foi equivocado, já que o caso 
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assemelha-se às hipóteses em que a matéria controvertida não foi objeto de 
apreciação pela autarquia, pois inexistente a negativa administrativa. Logo, o 
prazo decadencial teve início em 1º/08/1997 por força de disposição contida 
na MP 1.523/1997. Assim, tendo a ação sido ajuizada em 30/07/2009, o 
direito de revisão do benefício foi fulminado pela decadência.

4. Para concluir que o direito foi fulminado pela decadência, bastou 
analisar os elementos constantes no próprio acórdão recorrido, sendo 
inaplicável a Súmula 7/STJ. A revaloração jurídica dos fatos já delineados 
pelas instâncias ordinárias é admitida nesta instância especial.

5. Agravo interno do particular a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por JOÃO MARIA NEVES 

contra decisão de fls. 705/716, que conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente o recurso especial do INSS e, nessa extensão, dar-lhe provimento 

nos termos da ementa ora transcrita:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO ANTES DA MP 
1.523-9/1997. DECADÊNCIA. ART. 103, CAPUT, DA LEI 8.213/1991. 
PEDIDO REVISIONAL NÃO APRECIADO PELA AUTARQUIA. TERMO 
INICIAL ESTABELECIDO NA MP 1.523-9/1997. AÇÃO AJUIZADA APÓS O 
TRANSCURSO DO DECÊNIO LEGAL. DECADÊNCIA CONFIGURADA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO PELA AUTARQUIA E, NESSA EXTENSÃO, DAR-
LHE PROVIMENTO.

2. Em suas razões (fls. 717/725), a parte agravante alega, em 

suma: (a) reformar o entendimento do Tribunal de origem acerca do termo 

inicial do prazo decadencial demanda o reexame de fatos e provas, prática 

vedada pela Súmula 7/STJ; e (b) o INSS não impugnou todos os fundamentos 

do acórdão a quo, de modo que deveria ter sido aplicada a Súmula 283/STF.

3. Requer, ao final, o provimento do agravo interno para que seja 

mantido o acórdão recorrido.

4. Não houve impugnação ao recurso (fl. 729).

5. É o relatório.
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VOTO

1. O recurso não merece prosperar.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

3. Cinge-se a controvérsia à decadência do direito à revisão do 

benefício previdenciário da parte ora agravante. 

4. Conforme o pacífico entendimento do STJ (Tema 544/STJ), a 

pretensão revisional sujeita-se ao prazo decadencial de dez anos ainda que o 

benefício tenha sido concedido antes do advento da MP 1.523/1997, que 

inseriu o preceito normativo no caput do art. 103 da Lei 8.213/1991. A 

definição do termo inicial também foi pacificada na jurisprudência do STF, 

segundo o qual o prazo decadencial de dez anos, instituído pela Medida 

Provisória 1.523, de 28.06.1997, tem como termo inicial o dia 1º de agosto de 

1997, por força de disposição nela expressamente prevista. Tal regra aplica-se, 

inclusive, aos benefícios concedidos anteriormente, sem que isso importe em 

retroatividade vedada pela Constituição (Tema 313/STF).

5. Acrescente-se que o prazo decadencial corre mesmo quando a 

matéria não tenha sido apreciada na via administrativa, uma vez que, ao 

contrário da prescrição, que possui como alvo um direito violado, a decadência 

incide no direito potestativo, cujo exercício independe da manifestação de 

vontade do sujeito passivo. Nesse sentido é a tese representativa da 

controvérsia fixada no julgamento dos Recursos Especiais 1.648.336/RS e 

1.644.191/RS, de relatoria do Ministro HERMAN BENJAMIN, (Tema 975/STJ), 

cuja ementa é a seguinte:

PREVIDENCIÁRIO. CONTROVÉRSIA SUBMETIDA AO REGIME 
DOS ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015. TEMA 975/STJ. 
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO. QUESTÕES 
NÃO DECIDIDAS. DECADÊNCIA ESTABELECIDA NO ART. 103 DA LEI 
8.213/1991. CONSIDERAÇÕES SOBRE OS INSTITUTOS DA 
DECADÊNCIA E DA PRESCRIÇÃO. AFASTAMENTO DA APLICAÇÃO DO 
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PRINCÍPIO DA ACTIO NATA.

IDENTIFICAÇÃO DA CONTROVÉRSIA.

1. Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da 
CF/1988) em que se alega que incide a decadência mencionada no art. 
103 da Lei 8.213/1991, mesmo quando a matéria específica 
controvertida não foi objeto de apreciação no ato administrativo de 
análise de concessão de benefício previdenciário.

2. A tese representativa da controvérsia, admitida no presente 
feito e no REsp 1.644.191/RS, foi assim fixada (Tema 975/STJ): "questão 
atinente à incidência do prazo decadencial sobre o direito de revisão do 
ato de concessão de benefício previdenciário do regime geral (art. 103 da 
Lei 8.213/1991) nas hipóteses em que o ato administrativo da autarquia 
previdenciária não apreciou o mérito do objeto da revisão."

FUNDAMENTOS DA RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA

3. É primordial, para uma ampla discussão sobre a 
aplicabilidade do art. 103 da Lei 8.213/1991, partir da básica 
diferenciação entre prescrição e decadência.

4. Embora a questão seja por vezes tormentosa na doutrina e na 
jurisprudência, há características inerentes aos institutos, das quais não 
se pode afastar, entre elas a base de incidência de cada um deles, 
fundamental para o estudo da decadência do direito de revisão dos 
benefícios previdenciários.

5. A prescrição tem como alvo um direito violado, ou seja, para 
que ela incida deve haver controvérsia sobre o objeto de direito 
consubstanciada na resistência manifestada pelo sujeito passivo, sendo 
essa a essência do princípio da actio nata (o direito de ação nasce com a 
violação ao direito). Essa disciplina está disposta no art. 189 do CC: "art. 
189. Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se 
extingue, pela prescrição, nos prazos a que aludem os arts. 205 e 206."

6. Por subtender a violação do direito, o regime prescricional 
admite causas que impedem, suspendem ou interrompem o prazo 
prescricional, e, assim como já frisado, a ação só nasce ao titular do 
direito violado.

7. Já a decadência incide sobre os direitos exercidos 
independentemente da manifestação de vontade do sujeito passivo do 
direito, os quais são conhecidos na doutrina como potestativos. Dessarte, 
para o exercício do direito potestativo e a consequente incidência da 
decadência, desnecessário haver afronta a esse direito ou expressa 
manifestação do sujeito passivo para configurar resistência, pois o titular 
pode exercer o direito independentemente da manifestação de vontade de 
terceiros.
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8. Não há falar, portanto, em impedimento, suspensão ou 
interrupção de prazos decadenciais, salvo por expressa determinação 
legal (art. 207 do CC).

9. Por tal motivo, merece revisão a corrente que busca aplicar as 
bases jurídicas da prescrição (como o princípio da actio nata) sobre a 
decadência, quando se afirma, por exemplo, que é necessário que tenha 
ocorrido a afronta ao direito (explícito negativa da autarquia 
previdenciária) para ter início o prazo decadencial.

10. Como direito potestativo que é, o direito de pedir a revisão de 
benefício previdenciário prescinde de violação específica do fundo de 
direito (manifestação expressa da autarquia sobre determinado ponto), 
tanto assim que a revisão ampla do ato de concessão pode se dar haja ou 
não ostensiva análise do INSS. Caso contrário, dever-se-ia impor a 
extinção do processo sem resolução do mérito por falta de prévio 
requerimento administrativo do ponto não apreciado pelo INSS.

11. Isso é reforçado pelo art. 103 da Lei 8.213/1991, que 
estabelece de forma específica o termo inicial para o exercício do direito 
potestativo de revisão quando o benefício é concedido ("a contar do dia 
primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação") ou 
indeferido ("do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória 
definitiva no âmbito administrativo").

12. Fosse a intenção do legislador exigir expressa negativa do 
direito vindicado, teria ele adotado o regime prescricional para fulminar o 
direito malferido. Nesse caso, o prazo iniciar-se-ia com a clara violação do 
direito e aplicar-se-ia o princípio da actio nata.

13. Não é essa compreensão que deve prevalecer, já que, como 
frisado, o direito que se sujeita a prazo decadencial independe de violação 
para ter início.

14. Tais apontamentos corroboram a tese de que a aplicação do 
prazo decadencial independe de formal resistência da autarquia e 
representa o livre exercício do direito de revisão do benefício pelo 
segurado, já que ele não se subordina à manifestação de vontade do 
INSS.

15. Considerando-se, por fim, a elasticidade do lapso temporal 
para os segurados revisarem os benefícios previdenciários, a natureza 
decadencial do prazo (não aplicação do princípio da actio nata) e o 
princípio jurídico básico de que ninguém pode alegar desconhecimento 
da lei (art. 3º da LINDB), conclui-se que o prazo decadencial deve ser 
aplicado mesmo às questões não tratadas no ato de administrativo de 
análise do benefício previdenciário.

FIXAÇÃO DA TESE SUBMETIDA AO RITO DOS ARTS. 1.036 E 
SEGUINTES DO CPC/2015
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16. Para fins dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015, a 
controvérsia fica assim resolvida (Tema 975/STJ): "Aplica-se o prazo 
decadencial de dez anos estabelecido no art. 103, caput, da Lei 
8.213/1991 às hipóteses em que a questão controvertida não foi 
apreciada no ato administrativo de análise de concessão de benefício 
previdenciário."

RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO

17. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem entendeu de 
forma diversa do que aqui assentado, de modo que deve ser provido o 
Recurso Especial para se declarar a decadência do direito de revisão, com 
inversão dos ônus sucumbenciais (fl. 148/e-STJ), observando-se a 
concessão do benefício da justiça gratuita.

CONCLUSÃO

18. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime dos 
arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015. (REsp n. 1.648.336/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 11/12/2019, 
DJe de 4/8/2020.)

6. O Tribunal de origem rejeitou a preliminar de decadência, 

adotando a seguinte fundamentação:

Em relação à decadência do direito à revisão do benefício, adoto, 
no ponto, os fundamentos da sentença que examinou com propriedade a 
questão, in verbis:

Decadência

No que alude à decadência, é de se referir que na relação 
jurídica previdenciária, o instituto apenas foi introduzido com a 
Medida Provisória n.1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei n. 
9.528/97, que alterou a redação original do art. 103 da Lei n° 
8.213/91. O prazo inicialmente fixado foi de 10 (dez) anos, o qual 
sofreu alterações posteriores.

Ocorre que em consideração ao princípio da 
irretroatividade das leis, manifestação do sobre princípio da 
segurança jurídica das relações, não pode a "lei nova" se referir ao 
passado, limitando direitos já incorporados no patrimônio de 
particulares ou suprimindo situações jurídicas anteriormente 
estabelecidas.

Ora, se inexistia qualquer prazo decadencial para o 
direito de revisão da renda mensal de benefício previdenciário, é 
certo que as relações jurídicas dele decorrentes não poderiam e 
nem podem ser alteradas por uma lei retroativa.

Dessa forma, o prazo decadencial ora em questão, por se 
tratar de instituto de direito material, surte efeitos apenas sobre as 
relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada em vigor.

Nesse sentido posicionam-se o Tribunal Regional Federal 
da ,V Região (AC2008.72.15.000751-0, Sexta Turma, Rel. Victor 
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Luiz dos Santos Laus, D. E.30/10/2008; REO 
2006.71.00.007700-3, Turma Suplementar, Rel. Loraci Flores de 
Lima, D. E 20/07/2007) e o Superior Tribunal de Justiça (AgRg no 
Ag846849/RS,2006/0282800-6, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, Data do Julgamento 12/02/2008, Data da 
Publicação/Fonte Dje 03/03/2008; AgRg no Resp 863325/SC, 
Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, Data do 
Julgamento 30/10/2007, Data da Publicação/Fonte Dje 
07/04/2008).

O autor solicitou administrativamente a revisão do 
benefício que lhe foi concedido, como se vê do documento de fl. 108 
destes autos. Tal pedido foi protocolado no dia 08.10.1997.

Aos 26 de outubro de 2000, em razão das exigências 
feitas naquela seara, o autor protocolou o pedido de desistência da 
revisão administrativa que se vê à fl.131. Anoto, por oportuno, que 
o INSS não rechaçou tal documento porque desprovido de protocolo 
oficial. Ao contrário, utilizou-o em sua argumentação para 
delimitação dos efeitos financeiros do julgado na data do 
ajuizamento da ação como documento válido (fl. 70), razão pela 
qual referido documento será acatado nesta decisão como tal.

Ou seja, de rigor, só pode ser considerado findo 
o processo administrativo com a análise da carta de desistência 
protocolada em 2000 pela autoridade autárquica. Não há notícia 
nos autos de que o processo tenha sido, oficialmente, finalizado.

Desta forma, proposta a ação em 30.07.2009 (fl. 02) e 
considerando que a última informação obtida do trâmite do 
processamento administrativo do pedido de revisão é o pedido de 
desistência formulado em 26.10.2000, é de se aplicar a parte final 
do artigo 103 da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei n. 
9.528/97, que preconiza que a decadência terá seu termo inicial 
no dia em que o segurado tomar conhecimento da decisão 
indeferitória definitiva no âmbito administrativo.

Ademais, a vingar a tese da alteração da DIB para data 
posterior àquela em que requerido o benefício (o que caracterizaria 
a desaposentação), não estará a se tratar de revisão da 
aposentadoria concedida, mas o seu desfazimento para a 
concessão de novel benefício. Assim, afasta-se a decadência 
arguida.

Afasto, pois, a decadência, nego provimento ao recurso do INSS no 
ponto, bem como à remessa necessária, e passo à análise do mérito 
propriamente dito (fls. 585/586).

7. Na presente hipótese, o benefício é anterior ao advento da MP 

1.523/1997 e a parte autora solicitou a sua revisão em 08.10.1997. Tem-se, 

assim, que o requerimento administrativo do segurado teria aptidão para 

interromper o curso do prazo decadencial, o qual voltaria a correr por inteiro 

com a ciência da decisão definitiva de indeferimento no âmbito administrativo, 

caso a revisão fosse efetivamente negada.

8. Ocorre que, conforme consta expressamente no acórdão 

recorrido, o autor protocolou pedido de desistência em 26/10/2000, não tendo 
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o INSS apreciado, portanto, o pedido revisional.

9. Diante desse quadro, conclui-se que o entendimento esposado 

pela Corte local foi equivocado, já que o caso assemelha-se às hipóteses em que 

a matéria controvertida não foi objeto de apreciação pela autarquia, pois 

inexistente a negativa administrativa. Logo, o prazo decadencial teve início 

em 1º/08/1997 por força de disposição contida na MP 1.523/1997.

10. Assim, tendo a ação sido ajuizada em 30/07/2009, o direito de 

revisão do benefício foi fulminado pela decadência.

11. Por fim, insta salientar que o recurso do INSS não atrai os 

óbices contidos nas Súmulas 283/STF e 7/STJ, como defende a parte 

agravante. 

12. A Súmula 283/STF deve ser aplicada quando a parte deixa de 

impugnar fundamento autônomo capaz de manter o acórdão recorrido. No 

caso, a controvérsia limitava-se em saber se haveria ou não a decadência do 

pleito revisional, e o INSS, ao defender a violação do art. 103 da Lei 

8.213/1991, infirmou a fundamentação adotada pelo Tribunal a quo, não 

havendo que se falar na incidência do referido óbice sumular. 

13. Ainda, para concluir que o direito foi fulminado pela 

decadência, bastou analisar os elementos constantes no próprio acórdão 

recorrido, sendo inaplicável a Súmula 7/STJ. A revaloração jurídica dos fatos 

já delineados pelas instâncias ordinárias é admitida nesta instância especial. A 

propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM SEDE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CONTIDA NO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
OFENSA À COISA JULGADA CARACTERIZADA.

1. No caso concreto, não há falar em afronta ao art. 1.022 do 
CPC, uma vez que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, de acordo com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
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2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "não se 
aplica o preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no caso de mera 
revaloração jurídica das provas e dos fatos. No entanto, exige-se, para 
isso, que todos os elementos fático-probatórios estejam devidamente 
descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a incursão 
nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova 
apreciação jurídica" (AgInt no REsp 1.799.947/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/12/2021).

3. Hipótese em que se extrai do acórdão recorrido que a sentença 
proferida na ação de conhecimento abarcava uma obrigação de fazer 
(nomeação dos ora recorrentes com data retroativa àquela em 
que deveriam ter sido nomeados, acaso aprovados no exame psicotécnico 
primeiramente realizado) e outra de pagar (referente à remuneração 
pretérita que os ora recorrentes deixaram de perceber em virtude de não 
terem sido nomeados no momento oportuno pela Administração).

4. Como também se extrai do acórdão impugnado, aludida 
sentença restou parcialmente reformada pelo Tribunal a quo, mas 
apenas no tocante à obrigação de pagar, remanescendo inalterada sua 
parcela concernente à obrigação de fazer, sendo esta última, por isso, 
alcançada pela imutabilidade resultante da coisa julgada.

5. Inexistindo nos autos notícia de que o título executivo judicial 
assim formado tenha sido posteriormente rescindido quanto à referida 
obrigação de fazer, tem-se que o acórdão recorrido, ao chancelar a 
recalcitrância da União em  dar cumprimento à obrigação de fazer, 
incorreu em desenganada ofensa à coisa julgada.

6. Recurso especial dos autores conhecido e provido. (REsp n. 
1.907.723/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 7/6/2022, DJe de 14/6/2022.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REVALORAÇÃO DE 
PROVAS. POSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 
7/STJ. PENHORA. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES ESPECÍFICOS.

1. A revaloração da prova constitui em atribuir o devido valor 
jurídico a fato incontroverso, sobejamente reconhecido nas instâncias 
ordinárias, prática admitida em sede de recurso especial, razão pela qual 
não incide o óbice previsto no Enunciado n.º 7/STJ.

2. De acordo com entendimento do STJ, a legislação não faz 
distinção entre os tipos de contas ou cadernetas de poupança, sendo 
incabível a penhora de valores inferiores a quarenta salários mínimos 
nelas depositadas. 3. Não apresentação pela parte agravante de 
argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a 
decisão agravada.
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4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (AgInt no REsp n. 
1.494.266/RO, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, julgado em 17/8/2017, DJe de 30/8/2017.)

14. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno do 

particular.

15. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.697.662 / PR
Número Registro: 2020/0103297-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200970090019732 50069641120114047009

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOÃO MARIA NEVES
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887

SORAIA DUARTE CHEQUER ZARDO - PR009913

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOÃO MARIA NEVES
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887

SORAIA DUARTE CHEQUER ZARDO - PR009913
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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